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MUNICiP10 DE C'APANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°293/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 54/2022 

Aos três dias de agosto de 2022,o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n°75.972.760/0001-

60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza n" 1080 - 

Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé, nos termos do  

art.  15 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei a' 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 54/2022, por deliberação do Pregoeiro, 

devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 

da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e 

aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, sediada na  AV  BRASIL, 1210 

TERREO SALA 01 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO, na cidade de Santo Antônio do Sudoeste/PR, 

inscrita no CNPJ sob o n° 04.048.349/0001-54, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

por seu representante Legal Sr(a). MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, portador do RG n° 

7.651283-3 e do CPF n° 007.197.389-38, residente no endereço: RUA GOV. BENTO MUNHOZ DA ROCHA, 

892 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO, na cidade de Santo Antônio do Sudoeste/PR. 

J.CLOSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL ELÉTRICO E  MAO  DE OBRA, PARA A 
MANUTENÇÃO DA REDE URBANA E RURAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO, para atender as eventuais necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de 
Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
"(TENS 

Lote Item Código do Descrição do produto/serviço Marca do Unidade Quantidad Preço Preço total Percen- 
nroduto/serv 
iço - -  

produto de 
medida 

e unitúrio  twat  de 
Desconto 

LOTE: 1 63035 FORNECIMENTO DE  MAO  MARSANGO H 1.200,00 80,00 96.000,00 
001 - DE OBRA PARA A COMERCIO  
T ote  EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
001 TÉCNICOS DE MATERIAIS 

MANUTENÇÃO NO DE 
SISTEMA DE CONSTRUCA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A O LTDA 
QUAL É ALIMENTADA 
PELA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE BAIXA 
TENSÃO DA COPEL, DE 
PROPRIEDADE DO 
MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, 
COMPREENDENDO A 
MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS 
ELETRÔNICOS COMO 
FOTOCÉLULAS, 
REATORES, ENTRE /I), 
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OUTROS; 
ACOMPANHAMENTO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
NOS SERVIÇOS A SEREM 
REALIZADOS, 
FORNECIMENTO DE  ART  
(ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA) DOS SERVIÇOS 
REALIZADOS NA  AREA  
DE ENGENHARIA 
ELÉTRICA. 

i 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

2 63052 
.....1..611....1.... • " • - • . • 

MENSALI DADE PARA 
MANUTENÇÃO DO 
APLICATIVO QUE 
ESTARÁ A DISPOSIÇÃO 
DA. CONTRATANTE, 
CONTRATADA E 
CONTRIBUINTES. COM  
GEORREFERENCIAMENT 
0, MAPA ATUALIZADO 
DOS PONTOS DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
POSSIBILIDADE DE 
INSERÇAO DE FOTOS. 
ARMAZENAMENTO E 
SERVIDOR DA 
CONTRATADA. 

MARSANGO 
COMERCIO 
DE 
MATERIAIS 
DE 
CONSTRUCA 
0 1.,TDA 

• 

MÊS 12.00 1.450,00 17.400,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

3 03030 PERCENTUAL DE 
DESCONTO PARA 
PRODUTOS DESCRITOS 
NO APLICATIVO MENOR 
PREÇO NOTA PARANÁ - 
MATERIAL ELÉTRICO E 
DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

ZAGONEL  UN  1,00 200.000,00 200.000.00 30,01% 

LOTE: 
001 - 
Tote  
001 

4 63037 PERCENTUAL DE 
DESCONTO PARA  
PRODUTOS DESCRITOS 
NO SISTEMA NACIONAL 
DE PESQUISA DE CUSTOS 
F. ÍNDICES DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL, 
DENOMINADA TABELA 
SINAPI (%)- MATERIAL 
ELÉTRICO E DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

F.XATRON  UN  1,00 180.000,00 180.000,00 30% 

TOTAL 493.400,00 

Valor Total da Contratação R$ 493.400,00 (Quatrocentos e Noventa e Três Mil e Quatrocentos Reais) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferencia de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA S GUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de 

compra por parte da Secretaria interessada. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 03/08/2022 e encerramento cm 02/08/2023. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços esta descrito no termo de referencia. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total estimado  da contratação é de R$ 493.400,00 (Quatrocentos e Noventa e Três Mil e Quatrocentos 

Reais). 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos  previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e  local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação 
dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 
O Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem  o  cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras  que incidam ou venham a 
incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

I) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os  emus  com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados  ei Administração ou a  terceiros, decorrentes de  sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 
5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 
5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de  acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1 990). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Municfpio de 
Capanema PR 

6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  efetuado, em 

parcela (mica, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  efetuado, 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 
7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua o pagamento  sera  efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancaria da Contratada, mensalmente, ate o 15° (décimo quinto) 

dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  fail  de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referencia, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  

emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pauamento PIX, ou 

por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitaeao 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada devera regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda, 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

no acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada 

a adoção de apenas uma delas: 
7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes  au  fornecimento ou à prestação dos 

serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes 
da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, 
não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar IV 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas eiou indenizações devidas 

pela Contratada. 
7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administrativo 

em que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. É vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12.0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos morat6rios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira,  calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa • 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 21 10 08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022  ?lit)  08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.30.00.00 _ . Do Exercício 
2022 2120 08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 
servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência à Administração. 
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9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições. ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERACOES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2.  Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir cio inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, 

respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0  prego registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do  caput  cio  art.  65 da Lei n° 8.666/1993,0 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registraclos, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4.  Quando o  prep  inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 

aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado 

nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
10.6.  A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

10.7.  Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 

constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída  coin  justificativa 
da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 
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(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 

pregos, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de 

Registro de Pregos, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

.10.10.  It  proibido o pedido .de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação.ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Pregos aos 

órgãos participantes, se houver. 

H. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referencia, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 
h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida  dc  procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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11.3.2.  Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação. até a data da extinção/cancelamento. 

11.4.  A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada  sera  feita pelo Agente de Contratações, por 

meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a 

aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitcm 13.4 deste instrumento,  sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 
11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei no 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

12.1.  Quando a entrega do produto for realizada/prestação  do serviço for concluída, caberá A CONTRATADA 

apresentar  comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço 

e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do 

documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograni a acordado entre 

as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos  definidos 

pelo Departamento  de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por  comissão  de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 

a verificação da compatibilidade do objeto da contratação  corn  as especificações do termo  de referência e da 

solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 

para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em 

arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras  do Município ou da própria 

Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 
12.3.  A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) piiblico(s) 

competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a 

finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade  a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da  contratação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência,  cabendo 

A. fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas. 
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12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 

órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 

Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, clisponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente. reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATA DA 
a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exitne a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 

110  10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou defmitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 

for entregue o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administra0o Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de  claim  de dificil ou 
impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DtCIMA QUINTA  - DOS CASQ,WMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei IV 9.784/1999, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento. 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO   
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16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

1)) fiscal c trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1.  A Contratada é responsável pelos danos causados et Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Consutnidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 

do fornecimento do produto/prestação do serviço "ora contratado, o Município  it-A se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos. 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus  da prova da regularidade dos  produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉC1MA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
18.1. 0 Orgdo Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 

Municipal n° 4.118/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratado 

devem  observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no  process°  de licitação ou na 
execução de contrato; 

lb) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

a) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou 
por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como condição 
para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DC)  FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 
21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

54/2022, o seu respectivo Termo de referencia, e a proposta definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Be116, e pelo(a) Sr.(a)MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade 1odovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, três dias de agosto de 2022 

MARIZETE Assinado de forma digital por 

APARECIDA COELHO MARIZETE APARECIDA COELHO 
MARSANGO:00719738938 

MARSANGO:0071973 Dados: 2022.08.03 14:31:04 

8938 -0300' 

MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO 

Representante Legal 

MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO LTDA 

Detentora da Ata 
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1" ADITIVO - RESCISÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QU 
ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E MARSANG 
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - • 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, inscrito  corn  o CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, sediada na Av. Pedro Viria 
Parigot de Souza, n" 1080, na cidade de Capanema /PR, na qualidade de CONTRATANTE, neste ato representado pe 
Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE  e do outro lado a Empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAI 
DE CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 04.048.349/0001-54, situada a  AV  BRASIL, 1210 TERRE 
SALA 01 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO, cidade de Santo Antônio do Sudoeste/PR, neste ato representa a 
pelo(a) Sr(a)MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, inscrito(a) no CPF n° 007.197.389-38, residente e 
domiciliado(a) em RUA GOV. BENTO MUNHOZ DA ROCHA, 892 - CEP: 85710000- BAIRRO: CENTRO, na cida e 
de Santo Antônio do Sudoeste/PR na qualidade de CONTRATADA, tem justo e firmado entre si este Termo de Reseis• o 
Contratual, referente ao Processo Licitatério Pregão Eletrônico n°54/2022, Ata de Registro de Preços n° 293/2022, e 
conformidade com a cláusula nona, item  9.2.1. Por razties de interesse público da Ata de Registro de Preços firmada e 
03/08/2022, resolvendo rescindir o referida Ata, para transformação em contrato mediante as clausulas e Condiçõ s 
Seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA RESCISÃO 
Tendo em vista a Ata de Registro de Pregos de Prestação de Serviço n° 293/2022, celebrado entre as partes e 
03/08/2022, referente a Pregão Eletrônico na 54/2022, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRES 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL ELÉTRICO E  MAO  
OBRA, PARA A MANUTENÇÃO DA REDE URBANA E RURAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTR 
DE PREÇO, em atendimento ao requerimento da Secretaria Demandante acatado pelo Prefeito Municipal, resolve 
transformar a Ata de Registro de Pregos em contrato  corn  prazo de validade de 244(duzentos e quarenta e quatro)  di  s, 
conforme abaixo: 

Item Código do 
produto/servi 
yo  

Descriy5o do produtoiserviço Marca do 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

Quanticla 
cie 

Preço 
unitario  

Preço total 

1 63035 FORNECIMENTO DE  MAO  DE OBRA 
PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO NO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A 
QUAL É ALIMENTADA PELA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE BAIXA TENSÃO DA  
COPEL, DE PROPRIEDADE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, 
COMPREENDENDO A MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS COMO 
FOTOCÉLULAS, REATORES, ENTRE 
OUTROS; ACOMPANHAMENTO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOS 
SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS, 
FORNECIMENTO DE  ART  (ANOTAÇÃO 
DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) DOS 
SERVIÇOS REALIZADOS NA  AREA  DE 
ENGENHARIA ELÉTRICA. 

MARSAN 
GO 
COMERCI 
0 DE 
MATERIA 
TS  DE 

1-1 1.041.60 80.00 83.328.00 ,  

CONSTRU 
CAO 
T.TDA 

2 63052 MENSALIDADE PARA MANUTENÇÃO 
DO APLICATIVO QUE ESTARÁ A 
DISPOSIÇÃO DA CONTRATANTE, 
CONTRATADA E CONTRIBUINTES. COM  
GEORREFERENCIAMENTO, MAPA 
ATUALIZADO DOS PONTOS DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, POSSIBILIDADE 
DE INSERÇÃO DE FOTOS. 
ARMAZENAMENTO E SERVIDOR DA 
CONTRATADA. 

MARSAN 
GO 
COMERC:I 
0 DE 
MATERIA 
IS DE 
CONSTRU 
CAO 
I .TDA 

MÊS 0,0() 1.450,0 
0 

M 

13.050,00 
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96.378,00  

CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

0 Valor da Rescisao da Ata de Registro de Preços é de R$ 96.378,00 (Noventa e Seis Mil, Trezentos e Setenta e Oito 
Reais) 

Assim, por estarem em pleno acordo, assinam o presente termo, os representantes dos contraentes, em duas vias de igual 
teor e forma. 

Capanema. Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) .dois dias de dezembro de 2022 

MARIZETE 
APARECIDA COELHO 
MARSANGO:007197 
38938 

Assinado de forma digital 
por MARIZETE APARECIDA 
COELHO 
MARSANG0:00719738938 
Dados: 2022.12.05 09:20:47 
-0300' 

MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO 
Representante Legal 

MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS  API  
CONSTRUÇÃO LTDA 

(7ontratada 

e 
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Item  Código  do 
pro du to/s e ry  
iço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de medida 

Quantidad 
e  

Preço 
unitário 

Preço total 

FORNECIMENTO DE  MAO  DE OBRA PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO NO SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A QUAL É 
ALIMENTADA PELA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE BAIXA TENSÃO DA 
COPEL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR, COMPREENDENDO A 
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRÔNICOS COMO FOTOC;ÉLULAS, 
REATORES, ENTRE OUTROS; 
ACOMPANHAMENTO DO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO NOS SERVIÇOS A SEREM 
REALIZADOS, FORNECIMENTO DE  ART  
(ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA) DOS SERVIÇOS REALIZADOS NA  
AREA  DE ENGENHARIA ELÉTRICA. 
MENSALIDADE PARA MANUTENÇÃO DO MARSANG 
APLICATIVO QUE ESTARÁ A DISPOSIÇÃO O 
DA CONTRATANTE, CONTRATADA E COMERCIO 
CONTRIBUINTES. COM DE 
GEORREFERENCIAMENTO, MAPA MATERIAIS 
ATUALIZADO DOS PONTOS DE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, POSSIBILIDADE DE CONSTRUC 
INSERÇÃO DE FOTOS. ARMAZENAMENTO AO LTDA  
F SERVIDOR DA CONTRATADA. 

80.00 

1.450,0 13.051 00 
o 

1 63035  MARSANG 
O 
COMERCIO 
DE 
MATERIAIS 
DE 
CONSTRUC 
AO LTDA 

H 1.04 1,60 

2 63052  Nets 9,00 

83 3'78. 00 

96.378,00 

Município de  Capone= Ot 
Estado do  Parana  

CONTRATO N° 519/2022 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRA 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E MARSANGO COMERCIO 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo empregaticio, de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA,  coin  sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, 
inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  De outro lado MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA,CNPJ 04.048.349/0001-54,  AV  BRASIL, 1210 TERREO SALA 01 - CEP: 85710000 - 
BAIRRO: CENTRO, MUNICÍPIO DE Santo Antônio do Sudoeste/PR- , nesse ato representada pelo Sr(a). 
MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO , CPF N° 007.197.389-38, vem firmar o presente Contrato nos 
termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas no 
Pregão Eletrônico N° 54/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas: 

L CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAL ELÉTRICO E  MAO  DE OBRA, PARA A MANUTENÇÃO DA REDE URBANA E RURAL, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 

2.1 A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços em até 24 horas  após a solicitacão  form'  do 
Departamento de Compras do Município de Capanema.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE  
3.1. 0 Materiais deverá ser entregue  conform  discriminado abaixo: 

 

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760- 00 
Fone:(46)3552- 1321 CNPJ n" 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.go . by 
E-mail: smcpOcarmnerna.pr.gov.br  / licitacaoacapanema. Dr.ROV. bi  4,* SECPETAPIA Mt JNICIP/ii OE_ 

CONTPATAÇÕES  PÚBLICAS 

4 5 

O 

DE  



Município de Capanema 
Estado do  Parana  

4. CLAUSULA  OUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
4.1. 0 fornecedor obriga-se a: 

4.1.1. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante e prazo de garantia; 

4.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao Materiais da presente 
licitação; 

4.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  coin  a devida comprovação; 

4.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Edital ou na minuta de 

contrato; 
4.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução do contrato (quando for o caso). 

5. CLAUSULA  QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1.1. Receber provisoriamente os MATERIAIS, disponibilizando local, data e horário; 
5.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através 

especialmente designado; 
5.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

110 

de servidor 

6. CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. 0 valor do contrato é de  R$ 96.378,00(Noventa e Seis Mil, Trezentos e Setenta e Oito Reais) 

6.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do Materiais contratado. 

6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. 0 prazo de vigência do contrato  sell  de 244 (duzentos e quarenta e quatro)dias  a partir da (lata da assinatura 

do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993. 
7.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 02/12/2022 e encerramento em 02/08/2023. 

• 
8.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão e entrega de notas fiscais 

referentes aos produtos entregues, juntamente com os comprovantes de recebimento do Materiais emitido pela Contratante. 
8.2. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos Materiais, nos termos da cláusula 

nona deste instrumento contratual. 
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o fornecedor providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

a) A nota fiscal deverá ser emitida em nome do:A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: 
Municipio de Catpanetna,  CNN:  75.972.760/0001-69, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza,  1.080-
Centro, Município de Capanema  PR,  Cep  85760-000. 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.5.1. 0 fornecedor regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
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pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz "us.aO  tratai ento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.6. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta  co  nte, 
na agencia e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

8.7. Será considerada como data do pagamento o dia  ern  que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo forme dor, 
que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de alguma t rma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados de de a 
data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicand -se a 
seguinte fórmula: 

EM =IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I (6 / 100) 
365  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

9. CLAUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

9.1. A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços em ate 24 horas  após a solicitação formal do 

Departamento de Compras do Município de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posterionnente à elaboração de 

requerimento de comp ra pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

9.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Discriminação dos serviços a serem executados; 

c) Local onde deverá ser executado o serviço; 

d) Prazo para entrega dos serviços; 

e) Quantidade e medidas do serviço quando for o caso; 

Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da contratação; 

g) Assinatura da(0) Secretária(o) Municipal solicitante. 

9.3. 0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do NIunicipio que verificará a  

possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a  

respectiva nota de empenho. 

9.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos serviços caso estes sejam solicitados sem a elaboração  

do requerimento e as informações previstas no subitem 9.2.  

9.4.1. A recusa fundamentada neste,subitem não gera responsabilidade OU penalização para a entpresa 

vencedora do certame.  

9.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseia a nulidade da contratação e responsabilizaçio do  

ordenador de despesa por improbidade administrativa.  

9.6. 0 fornecimento de serviço pela empresa vencedora do certame sem a previa elaboração do requerivento 

configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato. configurando a má-fé da contratação possibilitado  

anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos. sem prvjuízo da doção das mqdida5 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 
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9.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento 

definitivo dos serviços.  

9.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preces, após o recebimento 

definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de 

Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de óraão interno e externos.  

10. CLAUSULA  DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçam 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

,11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo Sr.  Lucian  Pilatti, funcionário da Secretaria 
Municipal de Viação e Obras, A qual competirá dirimir as diividas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração 

11.1.1. 0 representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução do contrato. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
de objeto inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade  coin  o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

uza, 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAOES E DO REAJUSTE  

12.1., Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. • 
12.1.1. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco  or  cento). 

12. 1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/93, quando acordado 
pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a 
atualização dos valores. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1., Comete  in  fração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade 
da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

C) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidemeo; 
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Dotações 
Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 2110 08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2110 08.002.15.452.1501.2164 _507 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2120 08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
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h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior icará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela condu a do 
licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar  coin  o Município de Capanema e descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até dois anos; 

13.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de  exec  ição, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o fornecedor estará sujeita As sa ções 
administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

1-Advertência por escrito; 
II- Multas: 

a) Multa de 0,5 °A) por dia de atraso na entrega dos produtos, calculada sobre o valor  tot  I do 
contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir do qual estará config rada 
a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou  con  ição 

do contrato não especificada nas alíneas "a" e "h" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 
d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato po ato 

unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, havendo a possibilidade de cumulação  coin  as d mais 
sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 °A sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total do 
contrato.  

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administraçã , por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contatar  corn  a Administração Pública enquanto  perdu  arem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apl...ou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e dep is de 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

13.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas As empresas u aos 
profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhime to de 
quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

C) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar  coin  a Administração em virtude de atos i ícitos 
praticados. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao  licit  nte o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o procedimento  prey  to na 
Lei n°8.666/93, e subsidiariamente na Lei  if  9.784/99. 

13.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente devid pela 
Administração. 

13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública é de  comp  tência 
exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

13.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do i t  rator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado A Administração, observado o principio da proporcionalidade 
13.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo miximo de 30 (trinta) dias, a contar da ata do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida At va do 
Município e cobradas judicialmente. 
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13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.  CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração  Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como  forma  de prevenir  a ocorrência de dano de difícil ou 

impossivel reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL   

15.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, cronogramas e prazos; 
C) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão na 

entrega dos materiais, nos prazos estipulados; 
d) 0 atraso injustificado entrega dos materiais; 
e) A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
1) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou  transferência. to 

ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
15.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e autorização em 

contrato. 
15.1.2. 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 
15.1.3. 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma  do § 10  do  art.  67 da Lei  n° 8.666/93; 

a) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
h) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do contrato; 
d) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que 
se refere o contrato; 

e) A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/93; 

f)  A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensin 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivasW 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

g) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da aquisição, 
ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 

h) A não liberação, por  parte da  Administração, de área, local ou objeto para a entrega dos materiais, nos 
prazos contratuais; 

i) A ocorrência de caso fortuito ou  de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 

i) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabiveis. 

15.2- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório  e a ampla defesa. 

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
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Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
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Município de Capanema 
Estado do  Parana  

   

15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos prejui os 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) Devolução da garantia; 
b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, s ara 
ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créd tos 
decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados A CONTRATANTE, além das sanções previstas n ste 
instrumento. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos sela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no  Des  reto 
n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, hem corno nos demais regulamen s e 
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA PUBLICAÇÃO 

17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será providenciada pela 
CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assin ra, 
correndo a despesa por sua conta. 

18. CLAUSULA DÉCIMA O ITAVA - DO FORO  

18.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirit idas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o  pre  nte 
Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono , dois dias de dezembro de 2022 

MARIZETE Assinado de forma digital por 
MARIZETE APARECIDA 

APARECIDA COELHO  COELHO 

MARSANG0:007197 MAR5ANG000719738938 
Dados: 2022.12.05 09:28:12 

38938 -0300' 

MARIZETE APARECIDA COELHO MARSA 
Representante Legal 

MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS I E 
CONSTRUÇÃO LTDA 

Contratada 
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CONTRATO N"210/2023 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E MARSANGO COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

• 
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo 
empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura A 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n" 
75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado peli 

Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  De outro lado MARSANGO COMERCIO 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA,CNPJ 04.048.349/0001-54,  AV  BRASIL, 
1210 TÉRREO SALA 01 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO, Município de Santo 
Antônio do Sudoeste/PR, nesse ato representada pelo Sr(a). MARIZETE 
APARECIDA COELHO MARSANGO , CPF N" 007.197.389-38, RG IV 7.651283-3, 
vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 c 
legislação pertinente, obedecidas As condições estabelecidas no Pregão Eletrônico N° 
54/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a 

seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
ELÉTRICO E MÃO DE OBRA, PARA A MANUTENÇÃO DA REDE URBANA E 
RURAL. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

Lote Item Código 

do 

produto/ 

serviço 

DescricAo do 

produto/serviço 

Marca do 

produto 

Unidad 

e de 

medida 

Quantidade Preço 

unitário 

Preço total 

01 3 63036 PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

PARA 

PRODUTOS 

DESCRITOS NO 

APLICATIVO 

MENOR PREÇO 

ZAGON  

EL 

UN  1,00 137.733,07 137.733,07 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 —www.capanerna.pr.g9v.hr  

1 of 12 18/07/2023 13:1' 



18/07/2023 13:19 

?...t," 4)  

N  500  

CONTRATO 210 - MARSANGO-CAPANEMA.pcif 

Município de Capanema — PR 

NOTA 

- 

ELÉTRICO 

lLyMINAÇÃO 

PúbLICA. 

PARANÁ 

MATERIAL 

E DE 

01 4 63037 PEACENTUAL 

D I: DESCONTO  

l'illA 

PRODUTOS 

1).:SCRITOS NO 

SISTEMA 

NACIONAL DE 

PESQUISA DE 

CUSTOS E  

INDICES DA 

CONSTRUÇÃO 

CIVIL, 

DENOMINADA 

TABELA S1NAPI 

( o  o) — 

MATERIAL 

ELÉTRICO E DE 

ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA. 

EXATR  

ON  

UN  1,00 549,20 549,20 

TOTAL 138.282,27 

2. CLAUSULA SEGUNDA - 1)0 REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  

SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta ontratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o 
disposto no teirno de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e 
de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de 
serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

edro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 --wvvw.eapanerna.pr.gov.br  Pagina: 2 

• 

• 

Avenida Governador 1 

2 of 12 



CONTRATO 210 - MARSANGO-CAPANEMA.pclf 

Município de Capanema — PR  

3. CLAUSULA  TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 3  (Tres)  meses, a partir  da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 18/07/2023 e 

encerramento em 17/10/2023. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de 

referência. 

• 
4. CLAUSULA  QUARTA -  DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 138.282,27 (Cento e Trinta e Oito Mil, Duzentos e 

Oitenta e Dois Reais e Vinte e Sete Centavos). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de 
consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 
a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade  corn  as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor 
do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato; 

f) Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 
objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 
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j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus  corn  transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, 
para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e  in  fralegais 
na execução  (festal  Contratação. 

5.2.1. O Contratadft é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimerito provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratadit pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  

6. CLAUSULA  QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1.  A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 
de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1.  Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento seri efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo  do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados  do recebimento definitivo  do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada, mensalmente, até o 15" (décimo quinto) dia útil do mês subsequente 
entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até  o I" (primeiro) (lia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagatnento somente  set-6 efetuado após o recebimento definitivo dos 
produto/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referencia, indicando 
a regul#ridade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será 
emitidol até o 5" (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  Ord  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta cori4nte, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 
por meio do sistema de 1a2amento PiX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 

• 

• 
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titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos 
danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de  cumprimento 

dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
7.6.1.  Na hipótese de irregularidade no registro no S1CAF, a Contratada deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes  it  
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 
de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Seri  considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento 
ou à prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 
inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá  do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
c/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a 
ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. E vedado  it  Contratada transferir a terceiros  os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.12.  0  CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 
contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de 
correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 

Exercício 

da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte 

de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2023 2190 08.Q02.15.452.1501.2164 507 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 2200 0S.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização j do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação  sera  exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará 

. ciência à Administração. 
9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeiçõe, ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente nvolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1.  Eventuais alteqições das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei 
n" 8.666/1993. 

10.2.  Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio 
de vigência dekte instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada  nã4)  deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização 
dos valores constantes neste instrumento. 

• 

• 
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11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE 

EXT1NÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 
a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 
processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

1') razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem 
corno em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 
fiscalização. 

11.2.  A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 
hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei IV 
8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 
serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3.  A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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11.3.2. Quando a rIscisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida 
dos prejuiios regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas 
multas e indeniza •ões, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5.  A comunicação 4a extinção/cancelamento da contratação  ii  Contratada será feita pelo 
Agente de Contr tações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no  Di  .rio Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 
formulada, devid mente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de n o comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação,  cab  ri a aplicação das sanções previstas na alínea  "e" do subitem 13.4 
deste instrume o, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extingdo/callcelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da Lei n° 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA  DÉCIMA SEGUNDA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA  

CONTRATAÇÃO  

12.1.  Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá A 
CONTRATAD4 apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de 
recebimento ptiovisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para 
atestar que a IContratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento A CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da 
lotação do fiseal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 
realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. ,Juntamente  com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido  em 
cronograma acordado entre as  partes,  a CONTRATADA deverá apresentar 
;1 not;i fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 
compris do Município. 

12.2.  Após o  recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou 
por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo 
de até 15 (quinze) dias, a  liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 

1 compatibilidad- do objeto da contratação com as especificações do termo de referência 
e da solicitaç ,o confeccionada pelo órgão interessado,  para fins de recebimento  

.. 

definitivo. 1 
12.2.1.  As soliclitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela fiscalização,  para fins de recebimento definitivo do objeto da 
contratação, as quais serão armazenados em arquivo' pri)prio do Controle 
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Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 
solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 
servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) 
encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 
adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 
recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o 
recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 
com o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto 
substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 
das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 
contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código 
de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 
deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que 
se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 
solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 
liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Teimo de Referência. 
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14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ME.D1.DAS ACAUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente •dotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de pr-venir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA  DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições cohtidas na Lei n" 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor. na  Lei 
n" 8.666/1993, na Lei n" 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2.  0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 
previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da 
Lei IV 8.666/19913. 

16. CLÁUSULA  DECIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) juridíca; 
b) fiscal e trabalhista. 

• 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1. A Contratada responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Sc por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora 
contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 
oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventw is indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 
desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pe os prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 
serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DkIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
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18.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 
observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 1)6 blico no proceso 
de licitação ou na execução de contrato; 

brPrática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c)"Pritica Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer  preps  em níveis artificiais e não competitivos; 

drPrfitica Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
in(liretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas ao representante do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na cláusula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa  on  pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

18.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 

vencedor como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, 

na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,  

perm  itir:i que o organismo financeiro e/ott pessoas por ele formalmente 

indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registro relacionadas a licitação e execução do 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  

19.1. A publicação resumida deste  instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será 
divulgada no Portal de Transparência do Município. 
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20.  CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, Os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na  form  do  art.  54, da Lei n" 8.666/1993, combinado  corn  o inciso XII, do  art.  
55, do mesmo diploma legal. 

20.3.  Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital 
do  Pregão Eletr6nico n" 54/2022,  o seu respectivo Termo de referência, e a proposta 
delinitiva de preços da contratada. • 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Senhor  Americo Bell&  e pelo(a)  Sr.(a) .MARIZETE APARECIDA COELHO 

MARSANGO,  representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono. ao(s) 

18 dia(s) do mês de Julho de 2023. 
MARSANGO 
COMERCIO DE 
MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
LTDA:040483490 
00154 

Assinado de forma 
digital por MARSANGO 
COMERCIO DE 
MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
LTDA:04048349000154 
Dados: 2023.07.18 
11:30:38 -0300' 

AMERICO .13 
Prefeito  Mimic  ipal 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
Contratante 

MARIZETE APARECIDA COELHO 
MARSANGO 
Representante Legal 

MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO LTDA 

(  'otitratacla 
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1.° Termo de Rescisão da Ata de Registro de Preços n° 
293/2022, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA — PARANÁ e de outro lado a empresa 
MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA 

• 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada  PREFEITURA,  Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a  AV  BRASIL, 1210 
TERREO SALA 01 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO: , município de Santo Antônio 
do Sudoeste/PR inscrita no CNPJ sob o IV  04.048.349/0001-54,  neste ato por seu 
representante legal, MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, CPF n" 
007.197.389-38 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas das Leis n" 10.520/2002 e n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, 
ajustam a presente Ata de Registro de Preços, em decorrência do Edital Pregão Eletrônico n° 
54/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme a Ata de Registro de Preços firmado em 03/08/2022, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n° 54/2022, entre as partes acima 
identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
ELÉTRICO E  MAO  DE OBRA, PARA A MANUTENÇÃO DA REDE URBANA E 
RURAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, em atendimento a 
decisão Administrativa assinada pelo Prefeito Municipal, fica rescindido a Ata de Registro de 
Preços n" 293/2022, conforme abaixo. 

CLAUSULA SEGUNDA- OBJETO DA RESCISÃO 

Lote Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti 
dade 

Preço 
unitário 

Preço total 

01 3 63036 PERCENTUAL 
DE DESCONTO 
PARA 
PRODUTOS 
DESCRITOS NO 
APLICATIVO 
MENOR PREÇO 

ZAGONEL  UN  1,00 137.733,07 137.733,07 

 

6)  agiru,: I 
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NOTA PARANÁ 
- MATERIAL 
ELÉTRICO E DE 
ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

01 4 63037 
DI  

( 04) 

PERCENTUAL 

PARA 
PRODUTOS 
DESCRITOS 
SISTEMA 
NACIONAL 
PESQUISA 
CUSTOS 
iNDICES 
C4oNSTRUÇÃO 
CIVIL, 
DENOMINADA 
TABELA 

MATERIAL 
ELÉTRICO 
ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

DESCONTO 

NO 

DE 
DE 

E 
DA 

SINAP1 
___ 

E DE 

EXATRON  UN  1,00 549,20 549,20  

Valor Total da Ata de Registro de Preços: R$ 138.282,27 (Cento e Ti  iota  e Oito 
Mil, Duzentos e Oitenta e Dois Reais e Vinte e Sete Centavos) 

CLAUSULA TERCEIRA:  As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permaneclem inalteradas. 

E, por assim estarem justados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 18/07/2023 
MARSANGO 
COMERCIO DE 
MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO 
LTDA:04048349000 
154 

Assinado de forma digital 
por MARSANGO 
COMERCIO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUCAO 
LTDA:04048349000154 
Dados: 2023.07.19 
14:03:51 -0300' 

MARIZETE APARECIDA COELHO 
MARSANGO 

Representante Legal 
MARSANGO COMERCIO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
Contratada 

Avenida Governador P dro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
Pfigina: 2 
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AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato n°210/2023, que entre si celebram de um 
lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro lado a 
empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos 
autos, e de outro lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇ  'ÃO  LTDA., 
CNPJ sob o n° 04.048.349/0001-54, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis 10.520/2022 e 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao 
contrato administrativo n° 210/2023, decorrente do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 
54/2022 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 155/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — Aditiva-se o valor do item 04 do lote 01 em R$ 34.570,56 (Trinta e quatro mil, 
uinhentos e setenta reais e cin uenta e seis centavos 
Lote Item Código 

do 
produto/s 
erviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Unidad 
e de 
medida 

Quantidade Valor 
Contratado 

Valor 
Aditivado 

Valor Total' 
do Aditivo 

01 

_ 

4 63037 PERCENTUAL DE  
DESCONTO PARA 
PRODUTOS 
DESCRITOS NO 
SISTEMA NACIONAL 
DE PESQUISA DE 
CUSTOS E ÍNDICES 
DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL, DENOMINADA 
TABELA SINAPI (%) — 
MATERIAL 
ELÉTRICO E DE 
ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

UN  1,00 549,20 34.570,56 34.570,56 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 10 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

MARSANGO COMERCIO 
Assinado de forma digital por 
MARSANGO COMERCIO DE 

DE MATERIAIS DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO 

CONSTRUCAO LTDA:04048349000154 

LTDA:04048349000154 Dados: 2023.08.11 11:39:57 
-0300' 

MARIZETE APARECIDA COELHO 
MARSANGO 

Representante Legal 
MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÃO LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br Página: 1 
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Município de Capanema — PR 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 519/2022, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outto 
lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE, 
CONSTRUÇÃO LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA., CNPJ sob o n° 04.048.349/0001-54, também já qualificada nos autos, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2022 
e n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 519/2022, 
decorrente do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 54/2022 e de acordo com o 
Parecer Jurídico n° 155/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 519/2022 p:Io 
prazo de 6 (seis) meses, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento. 

CLÁUSULA SEGUNDA -  As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho  ii0 

Colono, ao(s) 03 dia(s) do mês de agosto de 2023. 

NIEFRICO 
foi10000 ag8PF,On.  Por AMERC°  A g240505117916 
NO: Cdek 0.1CP-8resii, 0,8.c:rots.  at  
R."44rvtg rriSr,T=A-C"  BELLE  24O5'  Ou  .Prosenciai, Ou. 1952063000cm 5. 
CN"=tLc: 
uddeleeçad 
OWE 202E08.03  14.47:27-C34' 
Fox,:  PDF R.aø, Vss.. 202323  9587915 

AMÉRICO  BELLE 
Preftito Municipal  

TE APARECIDA COELHO 
MARSANGO 

Representante Legal 
MARSANGO COMERCIO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 ---www.capanema.pr.qpv.br  



MARIZETE 
APARECIDA 
COELHO 
MARSANGO:00719 
738938 

Assinado de forma digital 
por MARIZETE APARECIDA 
COELHO 
MARSANGO:00719738938 
Dados: 2023.11.23 
08:5553 -03'00' 

MARIZETE APARECIDA COELHO 
MARSANGO 

Representante Legal 
MARSANGO COMERCIO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
Contratada 

Município de Capanema — PR 

2.° Termo Aditivo ao Contrato n° 210/2023, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro 
lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA., CNPJ sob o n° 04.048.349/0001-54, também já qualificada nos autos, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2022 
e n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 210/2023, 
decorrente do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 54/2023 e de acordo com o 
Parecer Jurídico n° 155/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — Retifica-se o 1° aditivo que deveria ter sido feito com o prazo de 6 
meses e foi feito somente com 3 meses, novo prazo de vigência do Contrato 210/2023 até dia 
17/01/2024. 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 17 dia(s) do mês de outubro de 2023. 

Assinado diglIalmente por AMERICO  
BELLE  24059587915 

C4tri,  (MCP-Brasil, OU=Secretana da 
Receita Federal do Brastl - RFB, OU=RFB e-
CPF Al. OLPAC  VALID  RFB V5, OU=AR  

BELLE.  240 r.........m,ouc.____preAmseERT.acc!:  • 
8EL1E24059587915 
Razila Eu Sou o autor deste documento 
LOcall2a03: 
Data: 2023.10.17 13:36:17-0300 
Foxit PDF  Reader  Versão: 2023.30 

AMÉRICO BELLÉ 
Prefeito Municipal 

AMERICO 

59587915  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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Município de Capanema - PR 

2" TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 519/2022.  
3' TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 210/2023.   

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR,  inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, 
Centro, nesta cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Américo Bellé e o(a) MARSANGO COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.048.349/0001-54, também já 
qual ificado(a) no contrato em epigrafe, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a). MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, CPF N° 007.197.389-38, com função de: 
Representante Legal -, conforme atos constitutivos OU procuração apresentada, tendo em vista o que consta nos 
autos do Processo de Contratação do Pregão n° 54/2022 e  em observância a disposto no Parecer Jurídico 
10/2024, resolvem celebrar o TERMO ADITIVO. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 0 Contrato Administrativo n° 519/2022 passa a vigorar com a redação da minuta 
contratual anexa. 

§ 10 Os itens 3 e 4 da Ata de Registro de Pregos n° 293/2022 convertidos equivocadamente no Contrato 
Administrativo n°210/2023 passam a integrar o objeto do Contrato Administrativo n°519/2022. 

§ 2° Em se tratando de prestação de serviços com fornecimento de material de natureza continua e 
considerando o equivoco realizado na conversão parcial do objeto da Ata de Registro de Pregos 293/2022 em 
contrato, renova-se o saldo do quantitativo existente dos itens 1, 3 e 4 no dia 2/12/2022. 

§ 3° Suprime-se o item 2 do objeto contratual. 

§ 4° Aditiva-se em 25% (vinte e cinco por cento) o valor do contrato relativo ao quantitativo do item 4, para 
os próximos 12 meses de vigência contratual. 

§ 5° Suprimem-se todas as disposições do Termo de Referência relativas aos serviços fixos semanais de 
rondas noturnas. 

CLÁUSULA SECUNDA: Rescinde-se o Contrato Administrativo n° 210/2023. 

0 Contrato Administrativo n° 519/2022 na integra, com as alterações realizadas nesta oportunidade, será 
disponibilizado no Portal Eletrônico do Município, no seguinte endereço: 

iaLlidtDIUSiii.4etKss oie letr( Q./art:14A 0:gig V() is:Q-A:54:292Z: 
oniratocao-Asweinprcsa-especiaii/ada-para-presiaçao-de:,-.;ffv ico-Ale-inantiteneao-do-si ema-de-i I MT) i naeao-puhl icn- 
cio-li) nu  it;  ip o-de-cap ;win  a-corn-fornec í ment9-de-tnaler 1-c  le  r ico-e-rnao-de-obra-pa ra-a-ma n tencw.)-da-rede- 

Alititait-L-Iiluit:TMssis.1 i.:51D.nik-ds;.7.1:s•Igliqa-AL:pis.g 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 17 de janeiro de 2024. 

Marizete Aparecida Coelho Marsango 
Representante Legal 

do Contratado 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -  Pagina: I 

    



Município de Capanema - PR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO IV 519/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, 
nesta cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Américo Bellé e o(a) MARSANGO COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.048.349/0001-54, também 
já qualificado(a) no contrato em epígrafe, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, CPF N° 
007.197.389-38, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos OU procuração 
apresentada, tendo em vista o que consta nos autos do Processo de Contratação do Pregão n° 54/2022 e 
em observância a disposto no Parecer Jurídico n° 10/2024, resolvem celebrar o TERMO ADITIVO, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1. RESUMO DO OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAL ELÉTRICO E  MAO  DE OBRA, PARA A MANUTENÇÃO DA REDE 

URBANA E RURAL. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

I .ote Item 
Código do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço 
Marca do 
produto 

Uni-
dade 
de 

me- 
dicta  

Quanti- 
dade 

Prego 
unitário 

(R$)  

Preço total 
(R$) 

I I 63035 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA PARA A 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. A QUAL É ALIMENTADA PELA REDE 
DE DISTRIBUIÇÃO DE BAIXA TENSÃO DA 
COPEL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, COMPREENDENDO A 
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRôNICOS FOTOCÉLULAS, COMO  
REATORES, ENTRE OUTROS;  
ACOMPANHAMENTO 1)0 RESPONSÁVEL 
TÉCNICO NOS SERVIÇOS A SEREM 
REALIZADOS, FORNECIMENTo DE ART  
(ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA) DOS SERVIÇOS REALIZADOS NA  
AREA  DE ENGENHARIA ELÉTRICA. 

MARSAN 

GO 

COMER-

CIO DE 

MATER  I- 

AIS DE 

CONS- 

TRuçÃo 

LTDA.  

' 

li 1.041.60 
83,75 

(atualizado 
IPCA) 

87.234.00 

I 3 63036 

PERCENTUAL DE DESCONTO PARA PRODUTOS 
DESCRITOS NO APLICATIVO MENOR PREÇO 
NOTA PARANÁ - MATERIAL ELÉTRICO E DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

ZAGONEI, I 17\1 1.00 
2 9.367,07 

 
0 

(atualizado 
IPCA) 

209.367,07 

I 4 63037 

PERCENTUAL DE DESCONTO PARA pRoDuros 
DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE 
PESQUISA DE CUSTOS E iNDICES DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL, DENOMINADA TABELA 
SINAPI (%) - MATERIAL ELÉTRICO E DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

EXATRON  UN  
__ 

1.00 354.925.33 

354.925.33 
(atualizado 

IPCA 
+ 25%) 

TOTAL 651.526.40 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -  NV‘k w,capancinaa_r,i;ov.hi. Pagina: 1 



Município de Capanema - PR 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 0 DOS SERVIÇOS  
2.1. REGRAS GERAIS DA DINÂMICA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1.1. 0 Município irá disponibilizar um aplicativo para que cada cidadão possa abrir  um chamado 

georreferenciado relacionado à iluminação pública. 

2.1.1.1. 0 cidadão poderá abrir uma solicitação e acompanhar o processo do chamado 

através do aplicativo. 

2.1.2. 0 responsável pela gestão da contratação dos serviços de manutenção da rede de iluminação 

pública, por parte do Município, ira receber todas as solicitações realizadas através do aplicativo. 

2.1.3. 0 responsável irá fazer uma triagem dos chamados e abrir as solicitações para execução da 

equipe de campo disponibilizada pelo Contratado. 

2.1.4. As equipes de campo do Contratado deverão: 

a) Atender as solicitações dentro do prazo estipulado; 

b) Encerrar as solicitações de serviço, com o máximo de informações possíveis como foto, data, 

horário de atendimento, tempo de duração dos serviços, descrição dos materiais que foram utilizados 

para atendimento da ocorrência; 

c) 0 Contratado devera utilizar o aplicativo disponibilizado pelo Município para receber a 

ordem de serviço e registrar todos os dados para o seu encerramento. 

2.1.5. Para ilustrar a funcionalidade do sistema, segue abaixo o  workflow  ou fluxo de trabalho para 

realizar a sistemática do atendimento de como será sua tramitação: 
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Município de Capanema - PR 

2.2. Regras relacionadas ao Item 1  (FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA PARA A EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A QUAL É 
ALIMENTADA PELA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE BAIXA TENSÃO DA COPEL, DE PROPRIEDADE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEA4A/PR, COMPREENDENDO A MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRÔNICOS COMO FOTOCÉLULAS, REATORES, ENTRE OUTROS; ACOMPANHAMENTO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS, FORNECIMENTO DE  ART  (ANOTAÇÃO 
DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) DOS SERVIÇOS REALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA 
ELÉ7'RICA): 

2.2.1. 0 Contratado fornecerá mao de obra para a execução de serviços técnicos de manutenção no 
sistema de Iluminação Pública do Município de Capanema/PR. 

2.2.1.1. 0 responsável técnico do contratado deverá realizar o acompanhamento da equipe 
de prestação dos serviços a serem realizados. 

2.2.1.2. 0 contratado deverá fornecer ART's (anotação de responsabilidade técnica) dos 
serviços realizados na  Area  de Engenharia Elétrica, quando exigido pelas normas aplicáveis. 
2.2.2. Os serviços de manutenção dos pontos de iluminação pública deverão ser realizados em 

horário noturno, para aferição do efetivo funcionamento ou não das lâmpadas, reatores e relês existentes e 
os que serão eventualmente instalados. 

2.2.2.1. Os serviços de manutenção de fios, postes e afins poderão ser realizados durante o 
horário comercial, desde que seja aberto chamado de serviço pelo fiscal do Município. 
2.2.3. Previamente à troca dos materiais, o Contratado deverá se certificar que os equipamentos 

existentes estão efetivamente queimados ou danificados, isto d, de que não se trata de um eventual aumento 
da resistência ou outro problema técnico em uma junção de duas partes metálicas onde a energia elétrica 
trafega (mau contato). 

2.2.4. Os serviços e fornecimentos de materiais serão controlados a partir dos chamados realizados 
pelo aplicativo. 

2.2.5. A fiscalização do Município de Capanema/PR poderá acompanhar a execução dos serviços, 
para atestar a substituição e correção dos materiais, bem como a quantidade de horas trabalhadas, sem 
prejuízo do relatório do rastreamento do veiculo utilizado pela equipe de campo do Contratado. 

2.2.6. Todos os serviços e materiais/produtos utilizados deverão ser registrados no sistema de 
abertura de chamados disponibilizado pelo Município, com identificação individualizada e o histórico de 
manutenções de cada poste. 

2.2.6.1. Caso o sistema informatizado não seja disponibilizado, o controle deverá ser  manual. 
por parte do Gestor da Contratação. 
2.2.7. Todo material de descarte que for retirado devido a manutenção deverá ser descrito e inserido 

no chamado aberto via sistema, bem como levado até o local de descarte na SEMOB. 
2.2.8. Toda solicitação de serviço a que o Município for incumbir o Contratado de realizar em 

atendimento ao objeto desta contratação deverá ser precedido por chamado aberto via aplicativo, autorizado 
pelo Gestor da Contratação, que indicará os postes que serão objeto da prestação de serviço. 

2.2.9. 0 veiculo utilizado pela equipe de campo do Contratado deverá contar com rastreador do 
veiculo, disponível para o Município analisar e fiscalizar a execução da atividade 

2.2.9.1. 0 relatório de rastreamento deverá ser anexado via aplicativo e os dados do 
rastreamento deverão ser preenchidos pelo Contratado no campo próprio do mesmo aplicativo, se 
houver, ou encaminhado ao Gestor da Contratação. 

2.2.9.2. Caso o sistema de rastreamento do veiculo utilizado pela equipe de campo do 
Contratado não esteja funcionando, será permitido o rastreamento, por GPS, do celular de um dos 
membros da equipe, desde que atinja a final idade de demonstrar os locais dos serviços, o trajeto 
percorrido e o tempo transcorrido. 
2.2.10. Ao encerrar à manutenção de determinado poste, a equipe de campo do Contratado, 

utilizando-se do aplicativo disponibilizado pelo Município, incluirá, na aba própria, as fotos que permitam 
a identificação: 

a) do poste; 
b) da lâmpada antes da manutenção (funcionamento); 
C) da lâmpada após a manutenção (funcionamento); 
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d) dos materiais novos antes da instalação; 
e) dos materiais substituídos. 

2.2.11. Além do disposto nos subitens 2.2.9 e 2.2.10, o Contratado preenchera todos os dados 
disponíveis, relativos aos serviços prestados e materiais utilizados, nos campos próprios do aplicativo, 
incluindo, obrigatoriamente, a descrição pormenorizada do material com identificação do respectivo 
modelo e marca, além de outras informações disponíveis. 

2.2.12. Na hipótese de a equipe de campo do Contratado estar realizando serviços de manutenção 
da rede de iluminação pública, cumprindo o(s) chamado(s) autorizado(s) pelo Gestor da Contratação, 
porém, no trajeto em que percorrer dentro do Município avistarem postes da rede com lâmpadas apagadas, 
deverão realizar a manutenção, mesmo sem a autorização prévia do Gestor. 

2.2.12.1. Ao avistar poste(s) da rede de iluminação pública com lâmpadas apagadas, não 
integrantes do(s) chamado(s) autorizados pelo Gestor da Contratação, a equipe de campo do 
Cotratado deverá observar o seguinte fluxo: 

a) Identificar o poste e abrir chamado no ato, via aplicativo, caso o sistema  esteja 
disponível; 

b) Registrar as imagens indicadas no subitem 2.2.10 e inseri-las no sistema; 
c) Registrar todas as informações indicadas no subitem 2.2.11, já na abertura do 

chamado. 
2.2.12.2. Para melhor logística dos serviços e economia de tempo da equipe de campo, a 

abertura de chamado a que se refere a  alines  "a" do subitem 2.2.12.1 poderá ser realizada a 
posteriori, pela equipe administrativa do Contratado. 

2.2.12.3. No caso do subitem 2.2.12 o Gestor da Contratação autorizará e deferirá a  prestação 
dos serviços posteriormente ao registro do chamado por parte do Contratado. 

2.3. Regras relacionadas ao Item 3  (PERCENTUAL DE DESCONTO PARA PRODUTOS DESCRITOS 
NO APLICATIVO MENOR PREÇO NOTA PARANÁ - MATERIAL ELÉTRICO E DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA): 

2.3.1. Todos os materiais adquiridos pelo proponente devem ser novos, de primeira linha e atender 
aos requisitos de qualidade, observados e normas e padrões estabelecidos pelos órgãos competentes 
(ABNT, COPEL e INMETRO em sua última versão), principalmente para as prescrições consideradas no  
art.  39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), sendo vedadas peças usadas, 
remanufaturadas ou de procedência duvidosa. 

2.3.2. 0 fornecimento de Luminárias  LED  e  Relé Fotocontrolador respeitará o disposto no  item 8 
do Termo de Referência, bem como os modelos e  marcas indicados pelo Contratado na sua proposta 
apresentada na licitação. 

2.3.3. Sendo adotado o aplicativo Menor Prego Nota  Parana  como referência dos valores dos 
materiais/produtos utilizados, compete ao Contratado pesquisar, após a execução dos serviços de 
manutenção, respeitada a descrição especifica do produto utilizado, ao menos três  preps  registrados no 
aplicativo, com extração de cópias  (prints)  dessa pesquisa. 

2.3.3.1. Da pesquisa realizada com, no mínimo, três notas registradas,  sera  calculada a média 
dos valores e aplicado o desconto ofertado pelo Contratado na sessão pública do certame para se 
chegar ao valor dos materiais utilizados na prestação dos serviços. 

2.3.3.2. Os  preps  pesquisados no aplicativo Menor  Prep  Nota  Parana  deverão ser sempre 
atualizados e não poderão ser utilizados  preps  praticados ha mais de 12 (doze) meses da data da 
abertura do chamado. 

2.3.3.3. Para a realização da pesquisa no aplicativo Menor  Prep  Nota  Parana,  o Contratado 
deverá utilizar primeiramente os  preps  praticados na região do Sudoeste do  Parana,  somente não 
havendo  preps  dessa região registrados no aplicativo, ai poderão ser utilizados  preps  de qualquer 
região do Estado do  Parana.  
2.3.4. Cabe ao Gestor da Contratação conferir e atestar a veracidade das informações apresentadas 

pelo Contratado, com apoio da CGM e da SE FAZ. 
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2.4. Regras relacionadas ao Item 4  (PERCENTUAL DE DESCONTO PARA PRODUTOS DESCRITOS 

NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E  INDICES  DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DENOMINADA 
TABELA SINAN  (%) - MATERIAL ELÉTRICO E DE ILUMINAÇÃO PÚBLI('A): 

2.4.1. Todos os materiais adquiridos pelo proponente devem ser novos, de primeira linha e atender 
aos requisitos de qualidade, observados e normas e padrões estabelecidos pelos órgãos competentes 
(ABNT. COPEL e INMETRO em sua última versão), principalmente para as prescrições consideradas no  
art.  39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), sendo vedadas peças usadas. 
remanufaturadas ou de procedência duvidosa. 

2.4.2. 0 fornecimento de Luminárias  LED  e  Reid  Fotocontrolador respeitará o disposto no item 8 
do Termo de Referência, bem como os modelos e marcas indicados pelo Contratado na sua proposta 
apresentada na licitação. 

2.4.3. Sendo adotada a Tabela SINAPI como referência dos valores dos materiais/produtos 
utilizados, compete ao Contratado indicar, após a execução dos serviços de manutenção, a descrição, o 
código do item e o valor de referência da tabela, devendo, ainda, apresentar o valor dos materiais 
empregados na prestação de serviços com o desconto ofertado pelo Contratado na sessão pública do 
certame. 

2.4.4. Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio do Fiscal Técnico da Contratação, quando 
necessário, conferir e atestar a veracidade das informações apresentadas pelo Contratado. 

2.5. Regras relacionadas à ordem de escolha do parâmetro dos valores dos materiais/produtos: 
2.5.1. .Primeiramente, o Contratado deverá realizar a pesquisa de pregos via aplicativo Menor 

Pregos Nota Paraná. 
2.5.2. Não obtendo êxito na pesquisa indicada acima, a Tabela SINA PI será o segundo parâmetro 

de pregos a ser pesquisado. 
2.5.3. Não havendo êxito na pesquisa de pregos via aplicativo Menor Pregos Nota Paraná e na Tabela 

SINA PI, o Contratado deverá, excepcionalmente: 
a) Buscar, ao menos, 5 (cinco) pregos praticados na região sudoeste do Estado do  Parana.  

juntando a comprovação necessária; 
b) Da pesquisa realizada com, no mínimo, cinco pregos praticados, será calculada a média dos 

valores e aplicado o desconto ofertado pelo Contratado na sessão pública do certame para se chegar 
ao valor dos materiais utilizados na prestação dos serviços; 

c) Os pregos pesquisados diretamente pelo Contratado deverão ser sempre atualizados e não 
poderão ser utilizados pregos praticados há mais de 12 (doze) meses da data da abertura do chamado. 
2.5.4. Cabe ao Gestor da Contratação conferir e atestar a veracidade das informações apresentadas 

pelo Contratado, com apoio da CGM e da SEFAZ. 

2.6. Excepcionalmente, havendo encerramento do saldo contratual referente ao materiais (itens 3 e 4) 
durante o período de 12 (doze) meses, sem possibilidade jurídica de formalização de aditivo de quantitativo e 
valor, o Município de Capanema poderá adquirir os materiais e produtos necessários para a execução dos serviços 
de manutenção da rede de iluminação pública, cumprindo ao Contratado avaliar e atestar o funcionamento e a 
qualidade dos materiais adquiridos pelo Município. 

2.7. Caso haja necessidade de prestação dos serviços com fornecimento de material para a manutenção da 
rede de iluminação pública municipal logo após a celebração do presente instrumento, sem ainda estar disponível 
o aplicativo para a informatização da dinâmica da execução da presente contratação, os chamados, os relatórios 
da prestação dos serviços, os documentos comprobatórios da composição dos pregos e demais documentação 
pertinente, serão emitidos e encaminhados por comunicação eletrônica, via  e-mail  oficial e whatsApp, competindo 
ao  Gem or  da Contratação a organização da documentação, para posterior encaminhamento à SEFAZ. 

2.8. Após a execução dos serviços com o fornecimento dos materiais, vencida a etapa de encerramento 
do(s) chamado(s), com apresentação dos  preps  por parte do Contratado, estando regular a documentação 
apresentada, será realizado o recebimento definitivo dos serviços, observando-se o disposto na Cláusula Décima 
Segunda deste instrumento. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura 

deste instrumento. 

• 4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor  total da contratação é de R$ 651.526,40 (seiscentos e cinquenta e uni mil quinhentos  e vinte 

e seis reais e quarenta centavos). 
4.2. No valor acima estão  Inc  I u idas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao  cumprimento  integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  14  

5.1. 0 Contratado obriga-se a: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto: 
C) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos  e  condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal: 
d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação 
dos serviços: 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento: 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas. 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função  dc  maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade,  tea  sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte. locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços: 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual. 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição. entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível: 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990): 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. ao  local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos A execução do empreendimento; 

q) Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  Ls  suas expensas. no total ou em pane. no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato: 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
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função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução. controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau: 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — S1CAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento. os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT: 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do  °Net()  contratual; 
y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica: 
aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum evento superveniente imprevisível, nos termos da legislação;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante: 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato; 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao  perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade. 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei  if  13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato: 
gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina; 

hh) Submeter previamente. por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam is especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere:  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno. 
perigoso ou insalubre; 

jj) O material/serviço licitado deverá ser entregue/executado (sem ônus de entrega) de forma eventual e parcelada, 

de acordo com as solicitações da Administração Municipal, e no endereço por ele indicado (perímetro urbano e zona 

rural do Município): 

kk) Manter todo o pessoal devidamente uniformizado e identificado, deverá dispor de todo e qualquer ferramental 

necessário a perfeita execução dos serviços, inclusive EP1 (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento 

de Proteção Coletiva); 

II) O Contratado assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante e a terceiros. por si ou 

seus sucessores e representantes, na execução do objeto da presente licitação, isentando o Contratante de qualquer 

reclamação que possa surgir em decorrência dos serviços executados; 

mm) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

nn)  Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais. 

trabalhistas, previdencidrios, tributários, fiscais e comerciais; 

oo) 0 CONTRATADO deverá assumir integral e exclusiva responsabilidade pelos danos que causar 

Administração Pública, por si, seus sucessores, representantes ou prepostos, na execução do objeto da presente 

licitação, isentando o Município de Capanema de toda e qualquer responsabilidade:  

pp)  Emitir  ART  dos serviços prestados; 

qq) Obedecer e capacitar seus empregados com curso conforme  NR  35 - TRABALHO EM ALTURA; 

rr) Facilitar por todos os meios ao seu alcance a ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços, bem 

como atendendo prontamente as solicitações que forem efetuadas pelo Município: 

ss) Substituir ou refazer, dentro dos prazos estabelecidos pelo Município e sem ônus para este, as partes de serviços 

que apresentarem defeitos ou vícios de execução: 

tt) Substituir, quando solicitado pelo Município, lâmpadas de  sódio ou mercúrio por luminárias  LED,  fornecidas 

ou não pela contratada: 
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uu) Realizar e desempenhar com a melhor qualidade possível todo e qualquer tipo de serviço relacionado a 

iluminação pública, manutenção e substituição de lâmpadas. luminárias. braços. cabos, peças entre outros. 

5.2. o Contratado  sett  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 

desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa  ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.3. Da Garantia dos serviços e produtos. 

5.3.1. o Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  

5.3.2. Todos os serviços executados e materiais adquiridos pelo proponente devem ser novos, de 

primeira linha e atender aos requisitos de qualidade, observando-se as normas e padrões estabelecidos 

pelos órgãos competentes (ABNT, COPEL e INMETRO em sua última versão), principalmente para as 

prescrições consideradas no  art.  39, VIII, da Lei  n°  8.078/90  (Código  de Defesa do Consumidor), sendo 

vedadas peças usadas. remanufaturadas ou de procedência duvidosa.  

5.3.3. 0 prazo de garantia dos materiais utilizados será o mesmo do fabricante e o prazo de garantia 

dos serviços executados deverá ser de 90 (noventa) dias. 

5.3.4. Pelo prazo de 90 (noventa) dias após a manutenção de determinado poste, eventuais novos 

reparos, nesse mesmo poste, deverão ser executados por conta do Contratado, que garantirá a qualidade e 

durabilidade dos serviços e materiais empregados, sem qualquer custo para o Município. 

5.3.5. Durante o prazo de garantia estabelecido pelo fabricante, que não poderá ser inferior a 90 

dias, somados ao prazo de garantia legal previsto no  CDC,  caso o material não esteja funcionando 

adequadamente, o Contratado deverá realizar a substituição do material por novos, sem qualquer custo para 

o Município. 

5.3.5.1. Em se tratando de Luminárias  LED  e  Reid  Fotocontrolador  o prazo de garantia 

minimo é o previsto pelo fabricante, desde que não seja inferior  a 5 (cinco)  anos, conforme exigido 

no Termo de Referencia. 

5.3.6. Eventuais casos fortuitos e de força maior que possam ocasionar a interrupção do 

funcionamento da lâmpada /material substituído a menos de 90 (noventa) dias da prestação dos serviços, 

deverão ser provados pelo Contratado. Nesse caso, havendo prova de que foi o caso fortuito ou força maior 

que danificou os materiais, o Município autorizará o refazimento do serviço e substituição dos materiais, 

a custa do Município. 

5.4. Não  sera  admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
6.1.0 CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos: 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas: 
C) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas: 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado: 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto. para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade: 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto. no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência: 

g) Aplicar ao Contratado  as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos: 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado: 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido: 
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j) A Administração  tell  o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual  period();  

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais: 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA StTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sell  

efetuado, em parcela  Única, no prazo  máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço  de forma parcelada,  o pagamento  sell  
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do 

objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sell  
efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, mensalmente, até o 15"  (décimo 
quinto)  dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que o Contratado encaminhe  a nota  fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 10  (primeiro)  dia útil de cada mês. 
7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no 

mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no 

termo de referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual 
será emitido até o 50  (quinto) dia útil de cada mês. 
7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo Contratado, ou por meio do sistema de pagamento 
PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no S1CAF, o Contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como  data do pagamento o dia em  que constar como emitida  a ordem 

bancária para pagamento. 
7.8. A  Administração somente efetuará o pagamento  após a ocorrência das seguintes  hipóteses, sendo 

facultada  a adoção de  apenas uma delas: 
7.8.1. Mediante a comprovação  da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  

prestação dos serviços; ou 
7.8.2. 0 Contratante  poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo  de tributos 

incidentes  decorrentes da contratação, bem  como de créditos tributários inscritos em  divida ativa 
cm  nome do Contratado, não impugnados. 
7.9. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou 

indenizações devidas pelo Contratado. 

7.10.1.0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao Contratado  sera  precedido de processo 
administrativo em que  sett  garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios  
clue  lhes são inerentes. 
7.11. É vedado ao Contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 

apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA 

como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmu la: 

I — 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercício 
da 
des  .es. 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa  

Grupo da fonte 

2024 2330 08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2340 08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

8.2. A previsão das dotações orçamentárias mencionadas acima é meramente exemplificativa, 

possibilitando-se o empenho de despesa em outras dotações não especificadas, de acordo com as normas contábeis 
e financeiras aplicáveis. 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  AVOW  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas  pane's,  de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  
sell  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples 
apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 

9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
9.6. Reunião Inicial. 

9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar 
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os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, 
Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias ateis da assinatura do Contrato, podendo ser 
prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do ['ermo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como 
interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder 
as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 
9.7.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no disposto neste item.  
IAP— iNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

1  I ópie i 
i 

Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o disposto 

neste IR. 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 

procedimentos de inspeção. 

Forma de acompanhamento t apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 

relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Perioclicidade Mensal 

Mecanismo de Calculo (métrica) IAP= 100 * (EQtap / E,Qtr) 

Onde: 

IA13  = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 

EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 

previsão de encerramento para o período de referência: 

EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 

período de referencia. 

Observações  Ohs!:  Serão utilizados dias corridos na medição. 

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 

corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento e 

Sanções 
1AP >=  90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 

1AP >=  80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

9.7.3.  Sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades 

contratadas; ou 
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C) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
9.7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da execução do objeto da contratação. 

9.8. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Papel na 

Contratação 

Nome Cargo Orgão de 

lotação 

Whats ,k  pp e-mail  institucional 

Gestor da 

Contratação 
1.neian Carlos 

Pi lati 

Assessor de 
Gabinete da 

SFMOB  
SEM013 46.999143655 notasgaragem(Ocapanema.pr.gov,br 

Fiscal Técnico 
Amanda  Pereira 

Andrade 
Engenheira 

Civil 
SEINFIZA 46.999108953 amandaengenharia(iicapanema.pr.gov.br  

Fiscal 

Administrativo 
Mateus Cosne 

Scapini 

Auxiliar  dc  
Serviços 
Gerais 

SEM()B 46.999161027 

9.8.1. 0 Fiscal Técnico atuará quando solicitado apoio por parte do Gestor da Contratação. 
9.8.2. 0 Fiscal Administrativo auxiliará diretamente o Gestor na fiscalização diária da prestação 

dos serviços, realizando, quando necessário, o acompanhamento da execução dos serviços de manutenção 
da rede de iluminação pública, bem como realizando a ronda nos dias seguintes e semanas seguintes para 
atestar o bom funcionamento das lâmpadas que foram objeto de manutenção, reportando ao Gestor da 
Contratação todas as situações e ocorrências que necessitam de providências junto ao Contratado. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e 

demais legislação aplicável. 
10.1.1. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 

acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o 
índice IPCA/IBGE para a atualização dos valores. 

10.1.2. Na hipótese de encerramento da vigência do contrato, sem prorrogação acordada entre as 
partes, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura existente, sem qualquer direito de 
indenização por parte do Contratado. 

10.1.3. Na hipótese de homologação de nova licitação que inclua o objeto desta contratação, 
durante a vigência deste contrato, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura existente, 
sem qualquer direito de indenização por parte do Contratado. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO , 

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir a contratação; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do Contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
I) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do Órgão ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 
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h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja previa aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. o Contratado  tell  direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n°8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 
C) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o 
atraso decorrer de culpa do Contratado; 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, ate a data da extinção/cancelamento. 
11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sett  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação do Contratado para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, 
caberá a aplicação das sanções previstas no Edital e na legislação, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 
8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1.  Após a execução dos serviços com o fornecimento dos materiais, vencida a etapa de encerramento 

do(s) chamado(s), com apresentação dos  preps  por parte do Contratado, estando regular a documentação 
apresentada, o Município terá o prazo de ate 15 (quinze) dias úteis para a realização da conferencia das informações 
ate o pagamento. 

12.1.1.  Para racionalização dos serviços e estabelecimento de fluxo adequado da documentação, o 
Gestor da Contratação, em comum acordo com o Contratado, poderá estabelecer uma rotina de apresentação 
da documentação, para fins de recebimento definitivo, em períodos fixos  (ex.  semanal/ quinzenal ou 
mensal) ou após o encerramento de cada chamado. 
12.2. Recebimento  provisório: é o deferimento, pelo Gestor da Contratação, do serviço realizado, no 

âmbito do sistema informatizado disponibilizado, após o preenchimento de todos os dados e inclusão das fotos 
dos materiais empregados e unidades atendidas, por parte do Contratado. 

12.3. Com  o recebimento provisório, o Contratado elaborará o orçamento dos serviços prestados e materiais 
empregados, da seguinte forma: 

a) indicará o tempo para a prestação dos serviços, incluindo o relatório de rastreamento do veiculo 
utilizado; 

b) fará a relação pormenorizada de todos os materiais utilizados na manutenção de cada poste, com a 
descrição do material, unidade, valor de referência do material e valor do material com o percentual de 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de SOL1711. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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desconto da licitação, por meio do aplicativo disponibilizado ou, caso não seja possível, manualmente, 
conforme tabela exemplificativa abaixo: 

Data ldentifi- 

cação do 

Poste 

Descrição do material com 

identificação do modelo e marca 

Uni- 

dade 

Quan- 

tidadc 

Valor de referencia 

(Tabela Sinapi/ 

Nota  Parana/  

Menor orçamento) 

Valor 

unitário do 

material 

com 

desconto 

Valor total 

12.4. 0 relatório periódico ou após o encerramento de cada chamado será encaminhado via sistema ou por  
e-mail  ao Gestor da Contratação, que irá conferir as informações e elaborar o Termo de Recebimento Definitivo. 

12.5. Em se tratando de Tabela SINAPI o parâmetro de pesquisa utilizado, o Gestor poderá solicitar a 
conferência das informações pelo Fiscal Técnico, previamente A elaboração do Termo de Recebimento Definitivo. 

12.6. Estando escorreitas as informações e emitido o Termo de Recebimento Definitivo, com a ciência do 
Secretário da pasta, a documentação será encaminhada A SEFAZ, para a realização dos procedimentos contábeis 
cabíveis, até o pagamento. 

12.7. A SEFAZ ficará responsável pela comunicação e solicitação da nota fiscal ao Contratado. 
12.8. Caso toda a documentação e informações mencionadas acima sejam inseridas no sistema 

informatizado disponibilizado, o relatório emitido pelo sistema, firmado pelo Gestor da Contratação e pelo 
Secretário da pasta, será o documento suficiente para encaminhamento à SEFAZ, para fins de liquidação contábil 
e pagamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

7 14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.784/1999, a Administração Pública poderd motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
dificil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento 

convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n°8.666/1993, na Lei n°9.784/1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma da Lei n° 8.666/ 1 993. 

Ze.4  01 16. CLAUSULA DÉCIMA SEXIA - DA HABILITAÇÃO   
16.1. 0 Contratado  flea  obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE Do Contratado 
17.1. 0 Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, decorrentes desta 

contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município ira se 
utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 

0
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exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 

do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA Dtomit orrAvA - DA ERAUDE E ANTICORRUPÇÃO  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  

ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 

em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Pratica Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade 

dos objetos entregues/serviços prestados.  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 

promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de 

encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o 

Controle Interno, que adotarão as providências necessárias. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 

Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E  PAS  DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

as disposições de direito privado, na forma do  art.  54. da Lei n°8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão 

Eletrônico n" 54/2022, o seu respectivo Termo de referência e eventuais anexos, bem como a proposta definitiva 

de preços do Contratado, naquilo que não conflitar com o disposto neste instrumento. 

20.4. Mecanismos formais de comunicação. 

20.4.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 

Contratado, os seguintes: 

a) Ordem de Serviço; 

b) Ata de Reunido; 

c) Oficio; 
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Américo  Bell  
Prefeito Municipal 

o 0;4• ,61  9  
Município de Capanema - PR 

d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o responsável 

legal ou preposto do Contratado. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) Marizete Aparecida Coelho Marsango, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 

do Colono, ao dia 17 de janeiro de 2024. 

Ma rizete Aparecida Coelho Marsango 
Representante Legal 

do Contratado 
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Ciência dos Fiscais da Contratação a respeito das obrigações do 
Contrato Administrativo n° 519/2022 

Fiscais da 
Contratação 

Nome Cargo Data da ciência Assinatura 

, 

Gestor da 
Cor tratação 

Lucian Carlos Pilati 
Assessor de 
Gabinete da 

SEMOB 
- bt,t00‘ C/  Ut•i- 

Fiscal Técnico  Amanda  Pereira Andrade 
Engenheira 

Civil 

QGICa102A 
AO 
MIA ‘ 

Fiscal 
Administrativo 

Mateus Cosne Scapini 
Auxiliar de 

Serviços 
Gerais 

e)1/02),57  
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3.° Termo Aditivo ao Contrato a Ata de Registro de Preços n° 519/2022, 
que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — 
PARANA e de outro lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA., CNPJ sob o n° 04.048.349/0001-54, também já qualificada nos autos, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2022 
e n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n°519/2022, decorrente 
do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 54/2022 e de acordo com o Parecer 
Jurídico n° 08/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativos n° 519/2022 
pelo prazo de 6 (seis) meses a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento e renova-se o 
quantitativo conforme quantidade contida no Contrato Original. 

Fica recomposto o valor dos itens pelo Indice IPCA- Indice de  Preps  ao Consumidor 
Amplo, Valor do Aditivo: R$ 683.007,51 (Seiscentos e oitenta e três mil, sete reais e cinquenta e 
um centavos'). 
Lote Item Código do 

produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Unidad 
e de 
medida 

Quantida 
de 

Valor 
Unitário 
atual 

Valor após 
aplicação do 
Indice 

Preço total 

I 1 63035 FORNEG1MENTO DE MÃO DE 
OBRA PARA A EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO NO SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A QUAL É 
ALIMENTADA PELA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE BAIXA TENSÃO 
DA COPEL, DE PROPRIEDADE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, 
COMPREENDENDO A 
MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRdNICOS 
COMO FOTOCÉLULAS, REATORES, 
ENTRE OUTROS; 
ACOMPANHAMENTO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOS 
SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS, 
FORNECIMENTO DE  ART  
(ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 
DOS SERVIÇOS REALIZADOS NA  
AREA  DE ENGENHARIA ELÉTRICA. 

11 1.041,60 83,75 87,80 
(atualizado 
IPCA) 

91.452,48 

I 3 63036 PERCENTUAL DE DESCONTO  
PARA PRODUTOS DESCRITOS NO 
APLICATIVO MENOR PREÇO 
NOTA PARANÁ - MATERIAL 
ELÉTRICO E DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

UN  1.oO 209.367,07 219.482,21 
(atualizado 
IPCA) 

219.482,21 

I 4 63037 PERCENTUAL DE DESCONTO  
PARA PRODUTOS DESCRITOS NO 
SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA 
DE CUSTOS E  INDICES  DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL, 
DENOMINADA TABELA SINAPI (%) 
— MATERIAL ELÉTRICO E DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

UN  1,00 354.925,33 372.072,82 
(atualizado 
IPCA) 

372.072,82 
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CLAUSULA SEGUNDA - Na hipótese de encerramento da vigência do contrato, sem 
prorrogação acordada entre as partes, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura 
existente, sem qualquer direito de indenização por parte do Contratado. 

Parágrafo  (mkt).  Na hipótese de homologação de nova licitação geral do mesmo objeto ou 
que inclua o objeto da presente contratação, durante a vigência deste contrato, decorrente da presente 
prorrogação, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura existente, sem qualquer 
direito de indenização por parte do Contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - As demais clausulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 17 dia(s) do mês de Janeiro de 2025 

MARSANGO COMERCIO 
Assinado de forma digital por 
MARSANGO COMERCIO DE 

DE MATERIAIS DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO 

CONSTRUCAO LTDA:04048349000154 

LTDA:04048349000154 Dados: 2025.01.20 15:59:39 
-0300' 

NEIVO SSLER 
Prefeito Municipal 

MARIZETE APARECIDA COLEHO 
MARSANGO 

Representante Legal 
MARSANGO COMERCIO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n"' 75.972.760/0001-60 - www.cmatiernaaLe.ov.br Pfigina: 2 


	Page 1
	Page 2

